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IVÃO parece que a França tome 
agora pelo verdadeiro ca- 

minho, não obstante bem conhe- 
cido seja êle. Tendo sempre 
alimentado, por motivos histó- 
ricos, grande desconfiança em 
relação ao poder pessoal do pre- 
sidente da República, os fran- 
ceses nunca praticaram o sis- 
tema parlamentar verdadeiro, 
que se caracteriza pelo equilí- 
brio entre o poder executivo 
(conselho de ministros) e o po- 
der legislativo, e pela solução 
final dos seus conflitos median- 
te consulta à Nação (dissolu- 
ção do parlamento). O que ti- 
veram, tanto na Terceira, como 
na Quarta República, foi uma 
modalidade de govêrno conven- 
cional ou de assembléia, com 
todos os seus inconvenientes, e, 
entre éles, o mais impressio- 
nante de todos — a instabilida- 
de ministerial. Tendo agora de 
fazer a reforma constitucional 
sob a pressão do levante mili- 
tar da Argélia, era natural que 
chegassem «wjtiaa à solução de 
que sempre os afastara o temor 
do poder pessoal — o sistema 
parlamentar clássico, tal como, 
com leves variantes, se pratica 
na Inglaterra e nos países do 
Continente Europeu. Assim o 
indicavam os seus mais autori- 
zados publicistas, que outra coi- 
sa não queriam significar, quan- 
do falavam em fortalecer o po- 
der executivo, realmente muito 
débil, em França, quando com- 
parado com os dos demais paí- 
ses parlamentaristas, onde o 
gabinete tem sempre a respal- 
dá-lo a opinião pública, que fà- 
cilmente se pode consultar. Nin- 
guém pensava, a não ser o ge- 
neral De Gaulle e alguns outros 
autoritários, em recair no ex- 
cesso oposto, adotando uma fór- 
mula presidencialista. 

Era, pois, natural a solução 
parlamentarista, mas nada fá- 
cil, dadas as anormais condi- 
ções em que se faria a refor- 
ma. Tão natural era, que um 
momento houve, em que pare- 
cia haver de prevalecer, e eu 
mesmo calei as minhas restri- 
ções ao homem forte de França; 
êle parecia haver compreendido 
a natureza do problema. Agora, 
porém, em face do projeto go- 
vernamental e das cautelosas 
restrições da comissão mera- 
mente consultiva, presidida por 
Paul Rcynaud, ressurgem tôdas 
as dúvidas. O que o general 
De Gaulle pretende instituir di- 
tatorialmente é pior, do que o 
presidencialismo, por ser detur- 
pação presidencialista do parla- 
mentarismo, e é muito pior, do 
que tem sido a sua deturpação 
convencional. Isto veremos em 
outros comentários. 

E' pena que tal aconteça. 
Pena, em primeiro lugar, pela 
França, para a qual se terá 
aberto um novo ciclo de distür: 

bios revolucionários; pena, em 
segundo lugar, pelos paises, 
como o nosso, urgentemente 
necessitados de reformar as 
suas instituições políticas e que, 
na poderosa sugestão francesa, 1 poderão encontrar novos desca- 
minhos. 


